
— (v) em qualquer caso, condenar a Comissão nas suas
próprias despesas e no pagamento das despesas da ADM
relativas aos processos no Tribunal de Primeira Instância e
no Tribunal de Justiça.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente alega que:

1. O Tribunal de Primeira Instância aplicou de forma errada as
disposições relativas aos direitos de defesa quando deter-
minou que a Archer Daniels Midland Company foi razoavel-
mente avisada no que respeita aos factos com base nos quais
a Comissão a considerou líder;

2. O Tribunal de Primeira Instância violou formalidades proces-
suais essenciais ao permitir que a Comissão considerasse um
resumo de uma entrevista do FBI com um empregado da
ADM uma prova de liderança;

3. O Tribunal de Primeira Instância desvirtuou a prova ao
considerar que o depoimento de Cerestar, no que respeita à
liderança da ADM, tinha sido corroborado;

4. O Tribunal de Primeira Instância não fundamentou a rejeição
do argumento da ADAM segundo o qual o facto de Cerestar
não ter podido identificar categoricamente e não ter podido
fornecer pormenores relativos às reuniões Sherpas é incom-
patível com o depoimento de Cerestar segundo o qual a
ADM liderava essas reuniões;

5. O Tribunal de Primeira Instância concluiu de forma errada
que a ADM não podia debater a exactidão do depoimento de
Cerestar por não o ter feito durante o procedimento adminis-
trativo;

6. O Tribunal de Primeira Instância violou o princípio de que a
Comissão é obrigada a seguir as suas próprias regras ao:

(a) permitir que a Comissão não tenha em consideração o
termo da infracção como uma circunstância atenuante
relevante;

(b) defender que a Comissão tinha provado o efeito no
mercado sem ter definido o mercado relevante;

7. O Tribunal de Primeira Instância violou o princípio da
confiança legítima no que respeita à aplicação da Comuni-
cação sobre a Cooperação ao concluir que a ADM era líder e
que não podia obter o benefício da secção B da Comuni-
cação sobre a Cooperação;

8. O Tribunal de Primeira Instância cometeu um erro na apli-
cação das disposições sobre a confiança legítima ao concluir
que as declarações da Comissão durante o procedimento
administrativo não originavam a legítima expectativa de que
a ADM obteria uma redução da coima nos termos da secção
B da Comunicação sobre a Cooperação.
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Recorrente: Armacell Enterprise GmbH (Representante: O.
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Outra parte no processo: Instituto de Harmonização do Mercado
Interno

Pedidos da recorrente

— anulação do acórdão proferido pelo Tribunal de Primeira
Instância, de 10 de Outubro de 2006, no processo T-172/
/05;

— condenação do Instituto de Harmonização do Mercado
Interno nas despesas do processo no Tribunal de Justiça;

— anulação da decisão da Primeira Câmara de Recurso do Insti-
tuto de Harmonização do Mercado Interno, de 23 de Feve-
reiro de 2005, no processo R 552/2004-1;

— condenação do Instituto de Harmonização do Mercado
Interno nas despesas dos processos no Tribunal de Primeira
Instância e no Instituto de Harmonização do Mercado
Interno.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente alega que o acórdão recorrido proferido pelo
Tribunal de Primeira Instância se baseia numa errada interpre-
tação do requisito legal da semelhança entre marcas, na acepção
do artigo 8.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento do Conselho CE
n.o 40/94 (1) sobre a marca comunitária (a seguir «RCMC»). A
recorrente alega também que a falta de tomada em consideração
pelo Tribunal de Primeira Instância da semelhança entre marcas
do ponto de vista do público anglófono constitui uma violação
das formalidades essenciais na acepção do artigo 63.o, n.o 2, do
RCMC.

(1) JO L 11, p. 1.
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